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Declaração do Forum de Organizações Feministas  
à Décima Primeira Conferência Regional sobre a Mulher  

da América Latina e do  Caribe - CEPAL  
 

“Que Estado para que Igualdade?” 
 
 
Excelentissima Senhora Nilceia Freire,  
Ministra da Secretaria de Politicas para as Mulheres  e    
Presidenta da Mesa Diretora da Décima Primeira Conferência Regional sobre a Mulher da América Latina 
e Caribe. 
Senhora Alícia Barcena Secretaria Executiva da CEPAL 
Senhora Sonia Montaño Diretora da Divisão de Gênero da CEPAL 
Representantes dos Estados membros da Conferência 
Representantes das agências do sistema das Nações Unidas 
Representantes da sociedade Civil. 
 
Estamos aqui, convocadas pelo desafio de responder à questão: Que Estado para que Igualdade?, mulheres 
de movimentos e organizações de diferentes países, culturas, raças, etnias, classes sociais, idades, 
sexualidades, para expressar aos governos os problemas, as visões críticas, as dores, esperanças e 
exigências que se encarnam nas lutas pela construção de um mundo onde todas e todos possamos viver 
com igualdade, dignidade e prazer. 
 
A ação dos movimentos de mulheres e feministas têm sido crucial para colocar no debate público a 
opressão e discriminação que resultam de sociedades antidemocráticas, sexistas, racistas, classistas, 
lesbofóbicas, homofóbicas. 
 
Se a igualdade começa a ser um horizonte possível na América Latina e o Caribe, é porque conta com a 
presença de sujeitos coletivos com capacidade de resistência e autonomia para definir suas prioridades e 
projetos emancipatórios. As vozes de todas as mulheres, indígenas, negras, brancas, rurais, urbanas, 
trabalhadoras domésticas, deficientes, jovens, idosas, migrantes, lésbicas, transexuais têm sido 
imprescindivel para repensar e demandar a igualdade, a justiça social e a democracia. 
 
Apesar dos avanços obtidos 15 anos depois de Beijing, a superação das desigualdades entre homens e 
mulheres ainda não constitui uma dimensão inerente da justiça social. Os Estados e Governos da Região 
mantêm uma contradição entre os compromissos internacionais assumidos e a materialização das políticas 
para a igualdade e a plena garantía de direitos. 
 
A divisão sexual do trabalho permanece como uns dos principais obstáculos para a autonomia e o bem estar 
das mulheres. O trabalho gratuito que realizamos na esfera reprodutiva constitui a base dos modelos 
econômicos que exclui às mulheres do desenvolvimento. 
 
As mulheres continuam ocupando a maioria dos postos precários e informais de trabalho, em condições de  
desproteção social, de insalubridade e em jornadas cada vez mais esgotadoras. A discriminação salarial e o 
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assédio sexual e moral continuam sendo uma constante na experiência das mulheres no mundo do trabalho. 
 
O trabalho doméstico remunerado, no qual predominam as mulheres negras e indígenas com escassos 
níveis de proteção social e sem garantia aos direitos trabalhistas, revela a falta de reconhecimento do valor 
social deste trabalho e o peso do racismo na sociedade. 
 
É intolerável a violência contra as mulheres e meninas em todas suas expressões, que se agrava com a 
violência política e o racismo institucional contra as mulheres negras e indígenas. 
 
O crescimento da violência e o controle de amplos territórios pelo narcotráfico e outras redes do crime 
organizado que se sobrepõem ao poder do Estado, têm um impacto devastador sobre os vínculos sociais, 
afetando a vida cotidiana das mulheres e comunidades empobrecidas. 
 
Nos países em conflito armado o corpo das mulheres torna-se um cenário de guerra obrigando-as deixar 
seus territorios. 
 
Os índices de violência sexual e doméstica e o feminicídio evidenciam que ainda persiste a dominação 
patriarcal sobre as mulheres. Os avanços legais e institucionais em quase toda a região não têem sido 
suficientes para garantir a proteção às mulheres e seus direitos humanos. 
 
A maternidade continua representando para muitas mulheres um risco de vida. O aborto em condições 
clandestinas e inseguras, sua criminalização e penalização,  é uma realidade que afeta a vida e a 
saúde das mulheres, adolescentes e jovens. 
 
A crise ambiental revela a lógica predatória, patriarcal e racista deste modelo de desenvolvimento baseado 
na mercantilização. A mudança climática, a privatização e contaminação da água, do solo e dos 
alimentos, ameaçam a qualidade de vida de toda a população, com conseqüências particulares na vida das 
mulheres. 
 
O modelo de desenvolvimento hegemônico promove o agronegócio e a monocultura, viola o direito à terra 
e o território de povos e comunidades indígenas, afrodescendentes, população rural e camponesa. 
 
Os desastres naturais como o ocorrido no Haití, põem em evidência as profundas desigualdades sociais e de 
gênero existentes. A lógica atual da reconstrução mantem inalterada a vulnerabilidade estrutural a que 
estão expostos os países e as populações vivendo em situação de pobreza. 
 
Considerando os enormes desafíos que esta região – a mais desigual do planeta – deve enfrentar para 
diminuir as desigualdades sociais, é inadmissível a militarização da segurança cidadã e o aumento do 
orçamento militar em detrimento dos investimentos públicos para o bem estar das pessoas. 
 
Reconhecemos os esforços de alguns governos da região em garantir a institucionalidade democrática e no 
impedir o retorno de processos ditatoriais. Atendemos ao chamado dos movimentos sociais de Honduras 
em defesa da democracia e do respeito aos direitos humanos. 
 
É alarmante a crescente criminalização das lutas dos movimentos sociais na defesa de seus direitos. 
 
O caráter laico do Estado é fragilizado pela maioria dos governos da região. A intromissão das hierarquias 
religiosas nas estruturas institucionais do Estado impede as mulheres de exercer a autonomia sobre seus 
corpos. 
 
Na maior parte de nossos países continuam sendo escandalosos os baixos níveis de participação política das 
mulheres e seu acesso aos espaços de poder. Esta problemática é ainda mais alarmante no caso das 
mulheres negras e indígenas. Os governos ainda não implementaram os compromissos para atingir o 
objetivo de paridade adquiridos no contexto do Consenso de Quito. 
Apesar da criação de mecanismos para a implementação de políticas para as mulheres, a maioria continua 
tendo estruturas marginalizadas e com escassos recursos.Ainda não foi possível transformar o discurso em 
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estratégias, objetivos concretos e recursos suficientes.  
 
Hoje, na inauguração da Décima Primeira Conferência Regional sobre a Mulher, as organizações feministas 
participantes do Forum, reiteramos aos governos que: 
 
1. No contexto de um novo modelo de desenvolvimento os Estados devem fomentar transformações 
socioculturais e produtivas que assegurem uma relação sustentável com a natureza, a preservação dos bens 
comuns da humanidade e a pluralidade de culturas. Neste contexto os processos de integração regional 
devem aprofundar a participação dos movimentos sociais. 
 
2. O Estado democrático deve garantir a justiça social, a igualdade étnico-racial e de gênero. Cumprir o 
plano de ação de Durban para avançar na erradicação do racismo institucional. 
 
3. Deve garantir a proteção dos e das defensoras de direitos humanos permanentemente ameaçados,  
assassinados e perseguidos em particular no México, América Central  e Colômbia. 
 
4. Deve assegurar de maneira inadiável todos os meios necessários para prevenir, sancionar e erradicar 
todas as formas de violência contra as mulheres, incluindo a cometida pelas proprias instituições do Estado. 
 
5. Deve ter um papel central na provisão de serviços que libere às mulheres da responsabilidade exclusiva 
do trabalho de cuidado e promova a corresponsabilidade. Os Estados devem ratificar e assegurar o 
cumprimento efetivo da Convenção 156 da OIT. 
 
6. Deve garantir o acesso das mulheres ao trabalho remunerado com qualidade e pleno respeito dos direitos 
laborais.  
 
7. Deve reconhecer o valor social e econômico do trabalho doméstico e equipará-lo jurídicamente na 
legislação trabalhista. 
 
8. Deve garantir o direito das mulheres à terra, aos recursos naturais e o reconhecimento dos territórios 
indígenas e afrodescendentes. 
 
9. Deve garantir a seguridade e previdência social universal e pública a todas as mulheres, no contexto de 
um novo modelo de redistribuição da riqueza que todas a todos produzimos.  
 
10. Deve promover uma educação pública de qualidade para a igualdade, laica, não discriminatória, não 
sexista, não lesbofóbica, não racista, intercultural  e bilíngüe, com o aumento de recursos para assegurar o 
acesso e permanência de meninas e mulheres adultas em todos os níveis de educação. 
 
11. Deve promover políticas democráticas de comunicação que estimulem a produção e difusão de 
conteúdos não discriminatórios ou estereotipados, que represente as imagens das mulheres em toda sua 
pluralidade. 
 
12. Deve garantir o direito universal à saúde através de sistemas públicos de qualidade, integralidade e 
perspectiva intercultural, reconhecendo os saberes da medicina indígena e afrodescendente.  
 
13. Deve assegurar o cumprimento do Consenso de Cairo +5 e do Consendo de Quito que reconhece os 
direitos sexuais e direitos reprodutivos, implementando políticas de saúde e educação que garantam o 
exercício destes direitos.  
 
14. Deve desenvolver uma estratégia integral para a prevenção do VIH e proteção de direitos das 
portadoras de VIH-SIDA.  
 
15. Exigimos a despenalização e legalização do aborto com acesso a serviços públicos de qualidade. 
16. Deve implementar medidas que reconheçam os direitos sexuais das mulheres que contribuam para 
superar a heteronormatividade que hegemonizam as leis e políticas públicas, violando os direitos de 
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lésbicas, bissexuais, transexuais e transgêneros.  
 
17. Convocamos aos Estados aqui representados a impulsionar e aprovar uma Convenção Interamericana 
de Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos. 
 
18. Exigimos dos governos o fortalecimento da institucionalidade das políticas para as mulheres, com  
orçamentos compatíveis com as necessidades e objetivos propostos. 
 
19. Demandamos a produção de dados confiáveis, periódicos, completos, que deem transparencia aos 
processos de execução das políticas e permitam a monitoramento dos compromissos assumidos. 
 
20. Exigimos dos governos mecanismos efetivos de promoção da participação, acesso aos espaços de poder 
e decisão de todas as mulheres e em particular as negras, indígenas e jóvens. 
 
No contexto da Décima Primeira Conferência Regional sobre a Mulher da Cepal, reafirmamos a 
importância do diálogo Estado-Movimentos sociais, como dimensão fundamental da democracía 
participativa, assim como nossa posição de sujeitos coletivos protagônicos na construção de uma 
sociedade igualitária com justiça social. 
 
Brasilia, 13 de julho de 2010.  


